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Nos últimos dias acompanhamos o desenrolar de
uma série de acusações feitas pelos Estados Unidos e
seus aliados contra a China. Elas ocorreram a partir
de uma invasão do sistema de e-mails da Microsoft e
de outros ataques de ransomware, um tipo de sof-
tware malicioso utilizado por criminosos digitais.

Para além das já convencionais acusações no campo
comercial, que usualmente colocam a China como
um parceiro desleal, agora estamos testemunhando o
avanço acelerado de uma nova fase da disputa he-
gemônica: o contencioso tecnológico.

Acompanhe as últimas notícias do que acontece no
Brasil eno mundoSerá,poucoapouco,cada vez mais
comum o emprego de termos como "hacking", "ex-
torsão cibernética", "cripto-jacking" e "espionagem
virtual" no noticiário mundo afora. Indicam, ba-
sicamente, sobre práticasdesonestasno ciberespaço.

Se conectam não apenas com os avanços com-
putacionais queestamos vivendo nessa era, mas tam-
bém com transformações nas matrizes econômicas
das potências desse século, e como isso impacta a
competição entre elas.

Pequim investiu pesadamente nos últimos anos para
estimular a indústria 4.0 e,sobretudopor meio do pla-
no "Made in China 2025", sobre o qual já falamos
nessa coluna, pretende consolidar o país como líder
em setores estratégicos, que vão de biotecnologia ao
campo aeroespacial, passando por te-
lecomunicações, robótica e energia limpa.

Em 2019, segundo dados da Organização Mundial
da Propriedade Intelectual (OMPI), a China se tor-
nou a maior solicitante de patentes do mundo, es-
tando a frente dos Estados Unidos, inclusive.

Mas nem tudo são flores. Em meio a essas trans-
formações, os líderes do Ocidente inundam os foros
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internacionais com denúncias contra o governo e as
empresas chinesas sobre violações de direitos au-
torais e incômodos com transferência de tec-
nologia. Ao mesmo tempo em que Estados Unidos e
Europa implementam leis rígidas de proteção de da-
dos, acompanhamos, na China, a instauração de uma
enorme e sofisticada estrutura de vigilância, que, por
meio do sistema chamado"Sharp Eyes", monitoraci-
dades inteiras a partir de reconhecimento facial.

Do pontodevista do Brasil, tateamos essa disputa so-
bretudo por meio dos debates envolvendo o 5G. O
lobby norte-americano trabalha diuturnamente para
excluir a participação da Huawei do leilão das fre-
quências de operação dessa nova geração de internet
móvel, que deve ocorrer em breve.

No mundo do "big data" e de ações pautadas por pe-
gadas digitais, o 5G é estratégico. Gira em torno dele
todo o conceito de "internet das coisas". O domínio
chinês nessa esfera alavancaria o poderio do país a
um novo patamar, particularmente incômodo aos
norte-americanos, que, desde a Guerra Fria, têm sido
referência em matéria de tecnologia.

OsEstadosUnidos argumentam queacaptação deda-
dos pelos chineses não é confiável e pode, no limite,
representar uma ameaça à segurança nacional dos
países.

Isso explica a tom litigioso que vem da Casa Branca e
se multiplica em diversos países do globo. Também
ajuda a compreender o porquê de os nor-
te-americanos buscarem encurralar a China no sis-
tema multilateral e junto de seus parceiros
tradicionais, como ocorreu, de forma inédita, no úl-
timo comunicado final divulgado pela OTAN.

Em um de seus famosos ensaios, o sociólogo Zyg-
munt Bauman afirmou, certa vez, que "a geração
mais tecnologicamente equipada da história humana
é aquela mais assombrada por sentimentos de in-
segurança e desamparo". Bauman estava certo. Sua
percepção se aplica aos dramas davida privada etam-
bém vale para as superpotências. O futuro da política
internacional passará pelo mundo cibernético, ainda
que os dramas sejam, em essência, os mesmos de ou-
trora.
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A evoluçãodas tecnologias eaexpansão da internet,
implicaram no aumento do número de usuários ati-
vos na rede, surgindo a oportunidade de difusão de
produtos elaborados especialmente para os meios di-
gitais; os infoprodutos.

Embora não haja definição legal para o conceito de
"infoproduto", entende-se que eles são bens ou ma-
teriais de informação, disponibilizados ou co-
mercializados em ambiente virtual, ou seja, na
internet. Assim como os produtos físicos, ou bens
tangíveis e ou materiais; os infoprodutos, ou bens in-
tangíveis e ou imateriais, podem ser veiculados em
diversos formatos, sendo eles uma obra, como
e-books, ou um conteúdo audiovisual, como vídeos.

Na medida em que esses produtos digitais são di-
fundidos no ambiente virtual, a preocupação com a
cópia não autorizada e a pirataria são constantes.
Por isso, é fundamental que o infoprodutor saiba
quais são os meios jurídicos mais adequados para ga-
rantir que o seu infoproduto seja resguardado do plá-
gio e de compartilhamento ou comercialização
indevida.

Assim, há na legislação brasileira dois grandes sis-
temas de proteção dos infoprodutos: a Propriedade
Autoral sobre as obras formadas pelo conteúdo do in-
foproduto e a Propriedade Industrial, no tocante à
marca do infoproduto.

Nos tópicos a seguir, será demonstrado que o direito
do infoprodutor sobre o seu infoproduto, enquanto
uma criação autoral, encontra amparo nos direitos do
autor ou de Propriedade Autoral. Já os direitos do in-
foprodutor sobre a nome do seu produto, entenda-se,
aquilo que o distingue dos demais infoprodutos no
mercado, serão protegidos pela Propriedade In-
dustrial, através da marca.

1- DOS DIREITOS AUTORAIS DO IN-
FOPRODUTOR SOBRE O INFOPRODUTO



abpi.empauta.com Brasília, 21 de julho de 2021
Migalhas | BR

Marco regulatório | INPI

abpi.empauta.com pg.6

Continuação: Como proteger juridicamente o seu infoproduto 

Tal como se expôs acima, o infoproduto pode ser um
e-book, material de leitura e ou um vídeo. Neste caso,
temos que a proteção do seu conteúdo possui base no
direito de propriedade autoral, cujo fundamento está
na Constituição Federal e na Lei de Direitos Au-
torais, lei 9.610/98.

Primeiramente, é importante salientar que os
direitos autorais estão previstosno Art. 5º, XXVII da
Constituição Federal, como uma garantia fun-
damental ao cidadão:

"aos autores pertence o direito exclusivo de uti-
lização, publicação ou reprodução de suas obras,
transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fi-
xar"

Por conseguinte, a Lei de Direitos Autorais preserva
também os direitos do infoprodutor sobre o seu in-
foproduto. Isto porque, em seu art. 7º, a Lei de
Direitos Autorais define que toda obra resultado de
uma criação do espírito humano, expressa "por qual-
quer meio ou fixadas em qualquer suporte, tangível
ou intangível, conhecido ou que se invente no fu-
turo", encontraamparo nos dispositivosdaLei, ou se-
ja, inclusive os produtos autorais digitais.

Nesse sentido, a Lei de Direitos Autorias define no
seu art. 22 que"pertencem aoautor os direitos morais
epatrimoniais daobraquecriou". Isto significadizer,
que a lei assegura ao infoprodutor os direitos au-
torais morais, que na prática significam o direito dele
em ser reconhecido como autor do infoproduto, bem
como, os direitos patrimoniais, que na prática, ga-
rantem ao infoprodutor o direito de explorar o in-
foproduto.

Diante disso, cabe dizer que o infoprodutor possui a
prerrogativa de reivindicar a autoria e ter o nome vin-
culado ao seu infoproduto a qualquer tempo, bem co-
momodificar aobra, enquanto umdireitovinculadoa
sua própria personalidade.

Além disso, também possui a prerrogativa de usu-

fruir dos benefícios patrimoniais da obra, veiculando
o infoproduto nos espaços digitais e podendo des-
frutar dos resultados econômicos obtidos da ex-
ploração e utilização do infoproduto, bem como se
opor ao uso de sua obra por terceiros não autorizados
edeles exigir reparação indenizatória casose sinta le-
sado.

Neste ponto, é fundamental mencionar que o in-
foprodutornãoprecisa registrar o seu infoproduto pa-
ra usufruir dos direitos acima mencionados; mas é
recomendado que o faça, para poder utilizar do re-
gistro como prova de Autoria caso algum dia seja
necessário. Assim, caso o infoprodutor deseje re-
gistrar o seu infoproduto, o meio mais comum no
Brasil, é através do registro na Biblioteca Nacional.

Temos, portanto, que o registro das obras autorais di-
gitais, semelhantes aos livros,como os e-books ema-
teriais de leitura, ocorrerá na Biblioteca Nacional. Já,
no caso de infoprodutos formados por vídeos, obras
audiovisuais, a proteção do seu conteúdo tem forma
um pouco diversa.

Isto porque,uma produção audiovisual, enquanto um
infoproduto, pode ser composta pelo roteiro e a ima-
gem de quem compõe aquele conteúdo ou pelo ro-
teiro e as figuras que o compõem etc. Ou seja, quando
o infoproduto for um vídeo, temos que os direitos au-
toriais serão específicos para o que compõe o vídeo e
não dele como um todo. Como exemplo, existirá uma
proteção ao roteiro, outra aos indivíduos que par-
ticipam, outra para quem realiza as filmagens, outra
para quem realiza edição etc.

A forma mais simples devisualizar isso, é lembrando
dos créditos que aparecem ao final de toda produção
cinematográfica, que ocorrem porque o filme em si é
formado por direitos autoriais de cada uma das pes-
soas que participou da sua execução.

Dessa forma, para a proteção do infoproduto com-
posto por vídeos, é necessário buscar a proteção in-
dividualizada para cada uma de suas partes. Por
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consequência, o roteiro pode ser registrado, os ar-
gumentos do roteiro podem ser registrados e outras
partes do vídeo podem ser protegidas através de con-
tratos.

Merece ser ressaltado, que embora a produção do ví-
deo envolva mais de uma pessoa e por isso mais de
uma pessoa possua direitos autorais sobre a obra, es-
ses direitos poderão e devem ser apenas morais. Isso
quer dizer, que todos que participaram da produção
do vídeo possuem direitos de serem reconhecidos
por isso, ou seja, possuem direitos autorais morais,
mas os direitos de explorar a obra, os tais direitos au-
torais patrimoniais, permanecerão de titularidade do
infoprodutor.

2- DOS DIREITOS MARCÁRIOS DO IN-
FOPRODUTO

No tópico anterior, ficou claro que um meio de ga-
rantir a mais efetiva proteção do infoproduto en-
quanto uma criação autoral é através do registro na
Biblioteca Nacional.

Ainda, é importante destacar que, além dos direitos
da criação, podem incidir sobre o infoproduto os di-
reitos de marca. Isto é, independente do conteúdo do
infoproduto, o seu nome, ou seja, o seu sinal dis-
tintivo,podeser designado como "marca", esobre es-
sa marca podem incidir os direitos de Propriedade
Industrial.

Assim, importante destacar que há na legislação bra-
sileira os direitos relativos à Propriedade Industrial,
que compreendem o direito do registro da marca, que
estão expressos na Lei de Propriedade Industrial, lei
9.279/96.

Nos termos do art. 123, I da Lei de Propriedade In-
dustrial, lei 9.279/96, marca é "aquela usada para dis-
tinguir produto ou serviço de outro idêntico,
semelhante ou afim, de origem diversa". Diante dis-
so, cumpre destacar que, ao contrário dos direitos

autorais, os direitos de marca só existem após o re-
gistro dela perante o INPI (Instituto Nacional de
Propriedade Industrial), Autarquia Federal cuja fun-
ção é regulamentar a Propriedade Industrial no
Brasil.

Para uma marca ser aprovada e registrada perante o
INPI, é necessário que ocorra um processo ad-
ministrativo de registro. Neste processo, serão ana-
lisados diversos requisitos legais relativos ao que se
busca como marca e ao final, caso não existam pro-
blemas de conflito com a marca, o infoprodutor terá o
nome de seu infoproduto registrado.

Com o registro, ele poderá impedir que terceiros de-
nominem os seus infoprodutos com nomes iguais ou
parecidos com a sua marca. Também, poderá se opor
caso a sua marca, ou seja, o nome do seu infoproduto,
seja utilizado por terceiros indevidamente.

3 - CONCLUSÃO

O mundo digital e os negócios próprios dele são im-
portantes para o desenvolvimento da economia e da
população.Aindaassim,éimportante aatenção às so-
luções jurídicas já existentes em nossa legislação pa-
ra a garantia das boas relações e segurança dos
negócios realizados na rede, inclusive o mercado de
infoprodutos.

Dessa forma, convém destacarqueos infoprodutores
estão protegidos juridicamente e podem usufruir dos
direitos do seu infoproduto, bem como utilizar meios
para garantir a sua mais efetiva preservação. Seja
através da proteção do conteúdo do infoproduto, na
seara dos direitos autorais, seja através da proteção
do infoproduto como produto em si e dele seu nome,
na seara da marca.

Atualizado em: 21/7/2021 17:59 Thiago Monroe
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